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LEI Nº 224/2005
SUMULA: “Dispõe sobre a forma de escolha dos Diretores das Escolas Municipais e dos Centros Municipais de Educação Infantil de Quarto Centenário e dá outras providências”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, aprovou, e eu REINALDO KRACHINSKI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte LEI:
     TÍTULO I

DO MANDATO

Art. 1º - A Direção das Unidades Escolares Municipais e dos Centros Municipais de Educação Infantil do Município de Quarto Centenário, Estado do Paraná, será exercida pelo Diretor, escolhidos dentre os candidatos previamente registrados, mediante eleição na forma desta lei com a função de coordenar o processo político-pedagógico-administrativo em consonância com a LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação e observadas as diretrizes emanadas pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2° - Os candidatos eleitos serão designados para o exercício das funções por ato do Prefeito Municipal.

Parágrafo Único - Publicado o ato de nomeação no Diário Oficial do Município, o Secretário Municipal da Educação dará posse aos eleitos.

Art. 3° - O mandato do diretor é de 2 (dois) anos, com inicio no dia 7 de junho de cada ano no qual se verificou sua eleição admitida 01 (uma) reeleição consecutiva somente para o ano de 2005, para os exercícios seguintes prevalece o mandato do Diretor é de 02 (dois) anos, com inicio no primeiro dia útil do mês de maio de cada ano, no qual se verificou sua eleição, admitida 01(uma) reeleição consecutiva.

     TÍTULO II

DAS ELEIÇÕES

    CAPÍTULO I

DOS ATOS CONVOCATÓRIOS

Art.4° - A eleição referida no artigo 1° desta Lei será convocada no mês de Maio do ano de 2005, mediante ato próprio do Secretário Municipal da Educação, afixado em local visível, nos estabelecimentos de ensino, e publicado no Órgão Oficial do Município, as demais eleições será convocada no mês de março dos anos impares, a cada dois anos, mediante ato próprio do Secretário Municipal da Educação, afixado em local visível, nos estabelecimentos de ensino, e publicado no Órgão Oficial do Município.

Parágrafo único - O processo eleitoral findar-se-á até 30(trinta) dias após a data de fixação do ato previsto neste artigo.

Art. 5° - Fica criado a Comissão Eleitoral com competência para:

I – acompanhar o andamento do processo eleitoral, coordenando-o e prestando, quando necessário, assessoramentos técnicos e jurídicos;

II – examinar, deferindo ou indeferindo o pedido de registro das candidaturas;

III – julgar os recursos interpostos e resolver todas as impugnações propostas, encaminhando, no caso de irregularidades funcionais, ao Secretário Municipal da Educação que determinará a apuração dos fatos e responsabilidades, na forma da legislação específica em vigor;

IV – proclamar os eleitos;

V – resolver, em conjunto com o Secretário Municipal da Educação, os casos omissos referentes ao processo eleitoral.

 § 1° A Comissão Eleitoral, prevista neste artigo, será composta de membros, designados pelo Prefeito Municipal a saber:

I – 02 (dois) representantes indicados pela Secretaria Municipal de Educação, sendo preferencialmente 01(um) representante do setor jurídico;

II – 01(um) representante das Associações de Pais, Professores e Funcionários de cada estabelecimento de Ensino Municipal;

III – 01(um) representante do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Quarto Centenário;

IV – 01(um) Vereador escolhido entre seus pares, e indicado pelo Presidente da Câmara Municipal de Quarto Centenário.

§ 2° - A Comissão Eleitoral será presidida por um membro titular, de livre escolha e designado pelo(a) Secretário(a) Municipal de Educação.

§ 3° - O desempenho das atividades da Comissão Eleitoral é considerado de relevante interesse da Administração Municipal e terá prioridades sobre o exercício de cargo público.

§ 4° - Ocorrendo, após a designação, pedido de registro de candidatura de membro(s) da Comissão Eleitoral, realizar-se-á, antes do processo de julgamento, a sua substituição.

§ 5° - A Comissão Eleitoral dissolver-se-á automaticamente após a proclamação de todos os eleitos.

CAPÍTULO II

DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 6° - O processo eleitoral será iniciado por Assembléia Geral do Colegiado das Unidades Escolares.

§ 1° - Convocará e presidirá a assembléia geral do colegiado o diretor em exercício da Unidade Escolar ou o integrante do quadro próprio do magistério por ele indicado formalmente.

§ 2° - Terão que ocorrer no mínimo 01(uma) e no máximo 03(três) Assembléias Gerais do colegiado.

Art. 7° - O colegiado terá a seguinte composição:

I – Integrantes do quadro do magistério em efetivo exercício na Unidade Escolar, inclusive aqueles que atuam na educação básica de jovens e adultos;

II – Servidores em efetivo exercício na respectiva Unidade Escolar;

III – Alunos maiores de 14(catorze) anos regularmente matriculados na Unidade Escolar, inclusive os da educação básica de jovens e adultos.

IV – Pais, Mães ou responsáveis pelos alunos menores de 14(catorze) anos regularmente matriculados nas Unidades Escolares, inclusive os da educação Básica de Jovens e Adultos.

Parágrafo Único - Ao Colegiado compete:

I – Designar a Mesa Eleitoral dentre os participantes do colegiado não postulantes à função de Diretor;

Art. 8° - A Mesa Eleitoral terá a seguinte composição:

a) 02(dois) Integrantes do Quadro de Magistério de turnos distintos;

b) 01(um) servidor;

c) 02(dois) representantes dentre pais ou mães responsáveis pelos alunos regularmente matriculados na Unidade Escolar;

§ 1° - Os componentes da Mesa Eleitoral organizar-se-ão preenchendo as seguintes funções: 

I – Presidente;

II – 02(dois) secretários;

III – 02(dois) mesários;

§ 2° - A Mesa Eleitoral competente a execução do processo eleitoral na Unidade Escolar, de acordo com as atribuições definidas através do Decreto que regulamentará a presente Lei.

§ 3° - À Mesa Eleitoral dissolver-se-á automaticamente após o cumprimento do disposto no art. 21 de seu parágrafo único.

CAPÍTULO III

DOS CANDIDATOS
Art. 9° - Somente podem concorrer às eleições de Diretor os integrantes do Quadro do Magistério. 

I – Não estejam cumprindo estagio probatório; com exceção ao cargo de Diretor ao Centro de Educação Infantil Coração de Maria, no qual o candidato somente para o pleito do ano de 2.005, deverá comprovar o mínimo de 03 (três) anos de trabalho naquela instituição.

II – Mesmo sendo detentor de 02(dois) padrões em unidades distintas, o registro de candidatura ocorrerá em apenas 01(uma) unidade.

III – Não tenham avaliação de desempenho abaixo da média e nem punição por descumprimento funcional, nos 03(três) últimos anos imediatamente anteriores ao pedido de registro de candidatura;

IV – Não tenha sido condenados em processo disciplinar, no qual lhe tenha assegurado ampla defesa;

V - Ser do Quadro de Pessoal efetivo do Magistério do Município (Professor, Monitor e outros).

.VI - Ser concursado por no mínimo 20(vinte) horas semanais no Município.

VII - Não tenham sido condenados em ação penal, por sentença transitada em julgado.


VIII - Ser residente domiciliado no município de Quarto Centenário.

Parágrafo Único. O candidato que estiver habilitado para concorrer ao cargo de Diretor, poderá concorrer em qualquer Unidade Escolar dentro do Município. 

CAPÍTULO IV

DO REGISTRO DOS CANDIDATOS
Art. 10. - O registro de candidatos a Diretor far-se-á em chapa única.

§ 1° - O pedido de registro de candidatura ou o seu declínio deverá ser feito, por escrito, pelo candidato a Diretor à Mesa Eleitoral, durante a(s) assembléia(s) geral(is) convocada(s).

§ 2° - O pedido de registro de candidatura será instruído com declaração em que conste não estarem os candidatos em desacordo com o constante no art. 9° desta Lei.

§ 3° - Não será admitido o registro de candidatura fora do período de 15(quinze) dias antes da eleição.

§ 4° - Não havendo pedido de registro de candidatura nos prazos previstos, a designação para o cumprimento do mandato de Diretor dar-se-á por ato do Prefeito Municipal.

CAPÍTULO V

DOS ELEITORES

Art. 11 - Poderão votar:

I – os componentes do colegiado, conforme o previsto no art. 7° desta Lei;

II – os integrantes do Quadro do Magistério ocupante de vaga provisória, desde que não estejam substituindo licenças para tratamento de saúde, prêmio ou gestante;

III – os integrantes do Quadro do Magistério excedentes que estiverem em serviço na Unidade Escolar.

§ 1° - Os votos terão os seguintes pesos:

I – Professor, funcionário, membros da APMF e Membros dos Conselhos Escolares terá peso 02 (Dois).

II - Pais de alunos e alunos maiores de 14 anos, peso 01 (Um).

Parágrafo Único - Professor (concursado) com carga horária de 40(quarenta) horas lotado em estabelecimentos diferentes terá direito a votar uma vez em cada estabelecimento.

§ 2° - Para atender o disposto no parágrafo primeiro deste artigo, serão confeccionadas modelos de cédulas diferentes, tantas quantas forem necessárias.

Art. 12. - Não poderão votar:

I – Integrantes do quadro do magistério ou servidores que estejam prestando serviços na sede da Secretaria Municipal da Educação, nos Núcleos Regionais da Educação ou em órgãos estranhos às Unidades Escolares;

II – Integrantes do quadro do magistério e servidores em licença sem vencimentos;

III – Integrantes do quadro do magistério e servidores em regime de hora extra;

IV – Estagiários;

V – Profissionais do ensino de outras instituições à disposição da Secretaria Municipal da Educação, em exercício na Unidade Escolar;

VI – Integrantes do Quadro do Magistério cujo nome não conste do boletim de freqüência expedido pela Secretaria Municipal de Educação.

TÍTULO III

DA VOTACAO

CAPÍTULO I

DOS ATOS PREPARATÓRIOS
Art. 13 - Até o 15(décimo quinto) dia antes da data marcada para o pleito, cada Unidade Escolar qualificará e cadastrará todos os eleitores e afixará a relação dos registros, em lugar visível, de fácil acesso, além da publicação do edital no Órgão Oficial do Município, afim de que toda a comunidade tome conhecimento.

Parágrafo único - Caberá, conforme artigo 31 desta Lei, pedido de impugnação de eleitor à Mesa Eleitoral, no prazo de 02(dois) dias úteis contados da publicação do edital previsto no “caput” deste artigo.

Art. 14 - O procedimento eleitoral compreende a utilização dos seguintes anexos:

I – Anexo I - relação de votantes, alunos, pais ou responsáveis por alunos da Unidade Escolar;

II – Anexo II – Relação de votantes, professores, especialistas em educação e servidores (funcionários);

III – Anexo III – Cédula de votação;

IV – Anexo IV – Ata de votação;

V – Anexo V – Relação de candidatos a Diretor;

VI – Anexo VI - Ata de apuração;

VII – Anexo VII - Edital de publicação do resultado final;

§ 1° - A Secretaria Municipal de Educação, fornecerá todos os anexos e demais materiais necessários para a realização do pleito eleitoral;

§ 2° - É permitido a reprodução de qualquer anexo, desde que respeitados as características originais.

CAPÍTULO II

DAS MESAS ELEITORAIS
Art. 15 - Cada Unidade Escolar terá uma mesa eleitoral constituída na forma do art. 8.° desta Lei.

Art. 16 - Na Mesa Eleitoral, Escola e Comunidade terão urnas separadas para a recepção de votos de acordo com o “peso” de cada voto, conforme disposto no artigo 11 desta Lei.

§ 1° - Somente poderão permanecer no recinto de votação, os membros da mesa eleitoral, um fiscal de cada chapa, e durante o tempo necessário à votação, o eleitor.

§ 2° - A Mesa Eleitoral deverá ser instalada em local que assegure a privacidade do eleitor e utilizará urnas que assegurem a inviolabilidade do voto.

CAPÍTULO III

DO RECEBIMENTO DOS VOTOS

Art. 17 - A votação far-se-á através de sufrágio direto e secreto, proibido o voto por procuração.

Art. 18 - O recebimento dos votos iniciará às 10 (dez) horas e terminará às 16 (dezesseis) horas e será realizado somente no ano de 2005, no primeiro sábado do mês de Maio, obedecendo ao disposto nos artigos 3.º e 4.º desta Lei, e nos demais anos o recebimento dos votos iniciará às 10(dez) horas e terminará às 16(dezesseis) horas e será realizado no ultimo sábado do mês de março dos anos impares, obedecendo ao disposto nos artigos 3 e 4 desta Lei.

CAPÍTULO IV

DA APURAÇÃO DOS VOTOS

Art. 19 - A apuração terá início imediatamente após o término do recebimento dos votos, sendo os trabalhos desenvolvidos pelos membros da Mesa Eleitoral, auxiliado por integrantes da Comunidade Escolar designados pela Mesa, caso necessário.

Art. 20 - Em caso de empate será considerado eleito, sucessivamente, o candidato:

I - Mais antigo na Unidade Escolar;

II – Mais antigo no Magistério Municipal;

III – Detentor de 02(dois) padrões na respectiva Unidade Escolar;

IV – Mais antigo no serviço público municipal;

V – Mais idoso.

Art. 21 - Na hipótese de candidatura única esta deverá ter maioria simples dos votantes para que seja considerado eleito, caso contrário aplicar-se-á o disposto na parte final do § 4°, do artigo 10 desta Lei.

CAPÍTULO V

DO ENCERRAMENTO DA APURAÇÃO

Art. 22 - Encerrado a apuração, a Mesa Eleitoral entregará à Comissão Eleitoral toda a documentação relativa ao processo eleitoral até às 22(vinte e duas) horas do dia da votação.

Parágrafo único - A entrega será feita em invólucro fechado, lacrado e rubricado pelos membros da mesa eleitoral, fiscais e candidatos, sob protocolo.

CAPÍTULO VI

DAS NULIDADES DA VOTAÇÃO

Art. 23 - É nula a votação:

I – Quando feita perante a Mesa Eleitoral composta em descumprimento ao artigo 8° desta Lei;

II – Quando realizada em dia, hora ou local diferentes do previamente estabelecidos nos dispositivos legais;

III – Quando não lavradas as respectivas atas ou preterida formalidade legal;

IV – Quando o candidato eleito a Diretor que no decorrer do processo eleitoral que esteja respondendo a processo disciplinar, for considerado culpado;

Art. 24 - É anulável a votação:

I – Quando houver extravio de papéis ou documentos reputados essenciais;

II – Quando for negado ou sofrer restrição o direito de fiscalizar e o fato constar em ata;

III – Quando viciada de falsidade, fraude ou coação;

IV – Quando houver descumprimento ao disposto no artigo 21 desta Lei;

V – Quando o comparecimento de qualquer um dos grupos componentes da Comunidade Escolar for igual a zero.

Art. 25 - A comunicação de atos previstos nos artigos 22 e 23 desta Lei deverá ser feita à Comissão Eleitoral imediatamente ao seu conhecimento.

Art. 26 - Sendo anulada a votação aplicar-se-á o disposto no Artigo 29 desta Lei.

TÍTULO IV

DAS INFRAÇÕES ELEITORAIS

Art. 27 - É proibido impedir ou embaraçar o exercício do voto e especialmente:

I – Coagir ou aliciar subordinado em favor ou desfavor de candidatura, devidamente registrada;

II – Usar o poder econômico ou o desvio ou abuso do poder de qualquer autoridade para obstar a liberdade do voto;

III – Usar de violência moral ou física ou grave ameaça para tolher a liberdade de votar, ainda que os fins visados não sejam conseguidos;

IV – Falsificar, no todo ou em parte, documento público, alterar documento público verdadeiro, ou fazer uso dos mesmos para fins eleitorais;

V – Violar ou tentar violar o sigilo do voto;

VI – Divulgar, sob qualquer forma, fato inverídico em relação a si ou outros candidatos, capazes de exercer influência sobre o eleitorado;

VII – Praticar a compra de votos, sob qualquer forma;

VIII – Fazer propaganda, qualquer que seja a sua forma, que venha ofender a dignidade, a moral ou a integridade das pessoas;

Art. 28 - O eleito ou qualquer pessoa é parte legítima para denunciar e promover a responsabilidade dos infratores a que se refere esta Lei.

Art. 29 – O (a) Secretário (a) Municipal da Educação, verificada a seriedade da denúncia pela Comissão Eleitoral, determinará a apuração dos fatos e responsabilidades na forma da legislação específica em vigor, mediante a designação da Comissão Especial.

§ 1° - A Comissão Especial, designada por despacho, dedicará todo o tempo aos trabalhos de apuração preliminar, ficando os seus membros, em tais circunstâncias dispensados do serviço durante o curso das diligências e para a elaboração do relatório final.

§ 2° - A apuração preliminar deverá ser iniciada no prazo de 02 (dois) dias úteis da data do despacho e concluída no prazo de 15(quinze) dias, improrrogáveis, a contar de seu início.

§ 3° - A apuração preliminar, com relatório da Comissão Especial, será remetida ao (a) Secretário (a) Municipal da Educação para a respectiva decisão.

§ 4° - Aceitando a denúncia, o (a) Secretário (a) Municipal da Educação solicitará abertura de Sindicância Administrativa.

§ 5° - A não aceitação da denúncia motivará o arquivamento do referido procedimento administrativo, dando, em ambos os casos, conhecimento à Comissão Eleitoral.

§ 6° - A caracterização da transgressão das normas disciplinares previstas nos incisos do artigo 27 desta Lei constituirá falta grave ao dever disciplinar e sujeitará o infrator à pena disciplinar de demissão.

§ 7° - Além das penalidades aplicadas conforme disposto no parágrafo anterior, a caracterização da transgressão importará a anulação do processo eleitoral.

§ 8° - Incide nas mesmas penas dos parágrafos anteriores deste artigo quem solicitar impugnação de registro de candidatura com motivação falsa, por mero capricho ou erro.

Art. 30 - No caso de anulação do pleito eleitoral, previsto nos artigos 23 e 24 e no § 8º do artigo 29 desta Lei, caberá a Secretaria Municipal da Educação, através da Comissão Eleitoral, promover novas eleições na respectiva Unidade Escolar, no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da decisão de anulação.

TÍTULO V

DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS

Art. 31 - As impugnações e recursos, no processo eleitoral, não terão efeito suspensivo.

Art. 32 - Qualquer membro da comunidade Escolar poderá formular, por escrito, pedido de impugnação à Mesa Eleitoral.

Parágrafo único - Dissolvida a Mesa Eleitoral, as impugnações serão recebidas pela Comissão Eleitoral até as 18(dezoito) horas do 1 º(primeiro) dia útil subseqüente às eleições.

Art. 33 - As impugnações deverão ser apresentadas por escrito à Mesa Eleitoral, consignadas em ata e encaminhadas à Comissão Eleitoral para a devida apreciação e posterior ciência aos interessados.

Parágrafo único - A Comissão, no prazo de 05(cinco) dias úteis, decidirá sobre os pedidos de impugnação e notificará os requerentes dos resultados.

Art. 34 - Das decisões da Comissão Eleitoral caberá recurso à Procuradoria Geral do Município, até às 18(dezoito) horas do 1 º (primeiro) dia útil subseqüente àquele da ciência do interessado, que será decidido no prazo de 05(cinco) dias úteis.

Art. 35 -A impugnação do registro de candidato será formulada por qualquer membro da Comunidade Escolar diretamente à Mesa Eleitoral, até o 15º(décimo quinto) dia anterior à data marcada para o recebimento dos votos.

Parágrafo único - A impugnação referida no “caput” deste artigo será decidida no prazo de 02(dois) dias úteis, contados do recebimento do pedido.

Art. 36 - Resolvidos os pedidos de impugnações e recursos, a Comissão Eleitoral declarará os eleitos informando, por expediente próprio, ao Prefeito Municipal para o cumprimento do disposto no artigo 2º desta Lei.

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 37 - Só será permitida a propaganda de candidatos a Diretor, após o registro da chapa concorrente às eleições, deferido pela Comissão Eleitoral.

Art. 38 - A critério da Administração ou no caso de renúncia, morte, ausência ou impedimento legal do Diretor Eleito, a Secretaria Municipal de Educação convocará nova eleição no prazo máximo de 30(trinta) dias.

§ 1º - No caso de ausência de candidatos para cumprimento do disposto no caput deste artigo, aplicar-se-á o disposto no §4º do artigo 10 desta Lei.

Art. 39 - O Colegiado restrito será composto de:

I – Integrantes do Quadro do Magistério em efetivo exercício na Unidade Escolar, inclusive aqueles que atuem na Educação Básica de Jovens e Adultos;

II – Servidores em efetivo exercício na Unidade Escolar;

III – Representantes da Comunidade que compõem a Associação de Pais, Professores e Funcionários e o Conselho Escolar.

Art. 40 - Nas Unidades Escolares que comportem o cargo de Encarregado de Serviços de Apoio Administrativo das Escolas, esta função será exercida por integrante do quadro do magistério em efetivo exercício na Unidade Escolar ou Servidor com funções administrativas na Secretaria da Unidade Escolar, indicado pelo Diretor em exercício com anuência do Secretário (a) Municipal da Educação.

TÍTULO VII

DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 41 - Quando da posse do novo Prefeito em 1º(primeiro) de Janeiro de 2005, este nomeará os diretores das Unidades Escolares, até a data da realização das eleições diretas conforme dispõe esta Lei.

Parágrafo único - A partir da realização do primeiro pleito para diretores das Unidades Escolares, as nomeações serão realizadas somente conforme disposto nesta Lei.

Art. 42 - Em caso de suspeita de irregularidade ou denúncia de irregularidade, o Diretor Eleito será afastado do cargo, e em seguida instaurado processo administrativo para apurar fatos, sendo-lhe facultado ampla defesa. 

Art. 43 - O Diretor em exercício na Unidade Escolar deverá entregar ao seu sucessor, na passagem do cargo, relatório sobre a situação da Escola, bem como acervo documental, Inventário Patrimonial e Material do Estabelecimento.

Parágrafo único - Sendo reeleito, o Diretor convocará, no inicio do ano letivo subseqüente à eleição, o Conselho Escolar para apresentar a documentação mencionada no caput deste artigo.

Art. 44 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Eleitoral, em conjunto com a Secretaria Municipal da Educação, com assessoramento da Procuradoria Geral do Município.

Art. 45 - Esta Lei será regulamentada através de Decreto, entrando em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

   PAÇO MUNICIPAL “29 DE ABRIL”
Quarto Centenário -Pr, 23 de março de 2005.

REINALDO KRACHINSKI
Prefeito Municipal
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